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n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido.

18. O candidato ao ingressar no local de realização das
provas, deverá manter desligado qualquer aparelho eletrônico que
esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos
de vibração e silencioso.

18.1 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da
prova, não levar nenhum dos aparelhos indicados nas alíneas "l" e
"m". Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos
eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento da iden-
tificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação
Carlos Chagas exclusivamente para tal fim.

18.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias
dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do
despertador caso esteja ativado.

19. Poderá, também, ser excluído do Concurso, o candidato
que estiver utilizando ou portando em seu bolso os aparelhos ele-
trônicos indicados nas alíneas "l" e "m", deste Capítulo, após o
procedimento estabelecido no subitem 18.1 deste Capítulo.

20 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como:
bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares, óculos escuros e
protetores auriculares, serão acomodados em local a ser indicado
pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da
prova.

20.1 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região não se responsabilizarão por perda ou extravio de
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local
de realização das provas, nem por danos neles causados.

21. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome
do candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de
prova estabelecidos no Edital de Convocação, a Fundação Carlos
Chagas procederá a inclusão do candidato, desde que apresente o
boleto da GRU (Guia de Recolhimento da União), mediante pre-
enchimento de formulário específico.

21.1 A inclusão de que trata o item 21, acima, será realizada
de forma condicional e será analisada pela Fundação Carlos Chagas,
na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se
verificar a pertinência da referida inscrição.

21.2 Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será
automaticamente cancelada sem direito à reclamação, independen-
temente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos
dela decorrentes.

22. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e,
na hipótese de se verificarem falhas de impressão, o Coordenador do
Colégio, antes do início da prova, diligenciará no sentido de:

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a

devida substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorreram
falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo;

c) se a ocorrência verificar-se após o início da prova, o
Coordenador do Colégio, após ouvido o Plantão da Fundação Carlos
Chagas, estabelecerá prazo para compensação do tempo usado para
regularização do caderno.

23. Quando, após a prova, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e
ele será automaticamente eliminado do Concurso.

24. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento do
candidato da sala de prova.

25. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora
do local, data e horário determinados.

26. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos
autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares dos Cadernos de
Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou privado,
mesmo após o encerramento do Concurso. O candidato deverá con-
sultar o site www.concursosfcc.com.br no primeiro dia útil após a
aplicação das provas, para tomar conhecimento da(s) data(s) pre-
vista(s) para divulgação das questões das Provas Objetivas, dos ga-
baritos e/ou dos resultados.

26.1 As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis
pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de divulgação no site
w w w. c o n c u r s o s f c c . c o m . b r.

VIII. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS PA-
RA TODOS OS CARGOS/ÁREAS/ESPECIALIDADES

1. As provas serão estatisticamente avaliadas, de acordo com
o desempenho do grupo a elas submetido.

2. Considera-se grupo o total de candidatos presentes a cada
uma das provas do respectivo Cargo/Área/Especialidade.

3. Na avaliação de cada prova será utilizado o escore pa-
dronizado, com média igual a 50 (cinquenta) e desvio padrão igual a
10 (dez).

4. Esta padronização das notas de cada prova tem por fi-
nalidade avaliar o desempenho do candidato em relação aos demais,
permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua clas-
sificação em cada prova. Na avaliação das provas do Concurso,

a) é contado o total de acertos de cada candidato em cada
prova;

b) são calculadas a média e o desvio padrão dos acertos de
todos os candidatos em cada prova;

X. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. A nota final dos candidatos habilitados para o cargo de

Analista Judiciário/Área Apoio Especializado/ Especialidade Medi-
cina (Psiquiatria) será igual ao total de pontos obtidos nas Provas
Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos
mais a nota obtida na Prova Discursiva, obedecidos os critérios es-
tabelecidos nos Capítulos VIII e IX deste Edital.

2. Para os demais cargos, a nota final dos candidatos ha-
bilitados será igual ao total de pontos obtidos nas Provas Objetivas de
Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, obedecidos
os critérios estabelecidos no Capítulo VIII deste Edital.

3. Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades, na hipótese de
igualdade de nota final e como critérios de desempate, prevalecerá,
sucessivamente, a condição do candidato que:

3.1 tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme es-
tabelece a Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo considerada, para
esse fim, a data limite para correção dos dados cadastrais estabelecida
no item 5 do Capítulo VII deste Edital;

3.2 obtiver maior nota ponderada na Prova Objetiva de Co-
nhecimentos Específicos;

3.3 obtiver maior nota na Prova Discursiva, quando for o
caso;

3.4 obtiver maior número de acertos em Português, da Prova
Objetiva;

3.5 tiver maior idade;
3.6 exerceu efetivamente a função de jurado no período entre

a data de publicação da Lei nº 11.689/08 e a data de término das
inscrições.

4. Para todos os cargos, após a aplicação dos critérios de
desempate, considerar-se-á habilitado o candidato que estiver mais
bem classificado até a 30ª (trigésima) posição.

5. Os candidatos habilitados até a 30ª (trigésima) posição
serão classificados por ordem decrescente de nota final, em Listas de
Classificação por Subseção Judiciária e, na hipótese da opção de que
trata o Capítulo IV, item 6 deste Edital, em Lista de Classificação
Geral da 4ª Região, observado o Cargo/Área/Especialidade escolhido
e a reserva de vagas aos candidatos com deficiência.

6. Os demais candidatos serão excluídos do Concurso.
XI. DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento da inscrição de isenção do valor da

inscrição;
b) à aplicação das provas;
c) às questões das provas e gabaritos preliminares;
d) à vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva e da

Prova Discursiva;
e) ao resultado das provas.
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois)

dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como
termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser re-
corrido.

2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no
prazo estipulado para a fase a que se referem.

2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo des-
tinado a evento diverso do questionado.

3. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela
Internet, no site da Fundação Carlos Chagas (www.concur-
sosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na página do
Concurso Público.

3.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e trans-
mitidos conforme as instruções contidas neste Edital e no site da
Fundação Carlos Chagas.

3.2 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região não se responsabilizam por recursos não recebidos
por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comu-
nicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de ener-
gia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados.

4. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito.

5. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax),
telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o especificado
neste Edital.

6. Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova
Objetiva a todos os candidatos que realizaram prova, no período
recursal referente ao resultado preliminar das Provas.

7. Será concedida Vista da Prova Discursiva a todos os
candidatos que tiveram a Prova Discursiva corrigida, conforme Ca-
pítulo IX deste Edital, em período a ser informado em Edital es-
pecífico.

7.1 A vista da Prova Discursiva será realizada no site da
Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e ho-
rário a serem oportunamente divulgados. As instruções para a vista de
prova estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.

8. A Banca Examinadora constitui última instância para re-
curso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão
recursos adicionais.

9. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos
recursos interpostos, e as provas serão corrigidas de acordo com o
gabarito oficial definitivo.

10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à
prova, independentemente de formulação de recurso.

11. Na ocorrência do disposto nos itens 9 e 10 e/ou em caso
de provimento de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassi-
ficação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida para
a prova.

12. Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas

neste Capítulo;

d) é multiplicada a nota padronizada do candidato em cada
prova pelo respectivo peso;

e) são somadas as notas padronizadas (já multiplicadas pelos
pesos respectivos) de cada prova, obtendo-se, assim, o total de pontos
de cada candidato.

5. Para todos os cargos de Analista Judiciário/Área Apoio
Especializado/todas as especialidades, as Provas Objetivas de Co-
nhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos terão caráter
eliminatório e classificatório, considerando-se habilitado nas provas
objetivas o candidato que tiver obtido, no somatório das provas de
Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, total de pon-
tos igual ou superior a 200 (duzentos).

6. Os demais candidatos serão excluídos do Concurso.
7. Da publicação na Imprensa Oficial constarão somente os

candidatos habilitados.
IX. DA PROVA DISCURSIVA PARA O CARGO DE ANA-

LISTA JUDICIÁRIO/ÁREA APOIO ESPECIALIZADO/ ESPECIA-
LIDADE MEDICINA (PSIQUIATRIA)

1.A Prova Discursiva será aplicada juntamente com as pro-
vas objetivas para todos os candidatos do Cargo Analista Judiciário/
Área Apoio Especializado/ Especialidade Medicina (Psiquiatria) e
somente será avaliada a dos candidatos habilitados, na forma do
Capítulo VIII deste Edital, e mais bem classificados nas provas ob-
jetivas, até a 30 (trigésima) posição, mais os empates na última
posição e todos os candidatos com deficiência, inscritos na forma do
Capítulo V deste Edital.

2.A Prova Discursiva destinar-se-á a avaliar o domínio de
conteúdo dos temas abordados, a experiência prévia do candidato e
sua adequabilidade quanto às atribuições do cargo, bem como, o uso
correto da língua portuguesa (forma redacional, coerência, coesão,
ortografia, concordância e pontuação), conforme padrões da norma
culta, para as quais o candidato deverá apresentar, por escrito, as
soluções.

3.A Prova Discursiva constará de 3 (três) questões e/ou es-
tudos de casos e/ou problemas práticos propostos, para os quais o
candidato deverá apresentar por escrito as soluções. Os temas ver-
sarão sobre conteúdo pertinente a conhecimentos específicos, con-
forme programa constante do Anexo II deste Edital, adequados ao
nível de escolaridade exigido e às atribuições do cargo.

4.A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classifica-
tório e cada questão será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem)
pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no
conjunto das 3 (três) questões e/ou estudos de casos e/ou problemas
práticos, média igual ou superior a 60 (sessenta).

5.Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião
da avaliação do desempenho na Prova Discursiva a que se refere este
Capítulo, os candidatos poderão valer-se das normas ortográficas em
vigor antes ou depois daquelas implementadas pelo Decreto Pre-
sidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, em decorrência do
período de transição previsto no art. 2º, parágrafo único da citada
norma, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portugue-
sa.

6.Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva nos seguintes
casos:

6.1 for assinada fora do local apropriado;
6.2 apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, pos-

sibilite a identificação do candidato;
6.3 for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade;
6.4 estiver em branco;
6.5 apresentar letra ilegível e ou incompreensível.
7.A folha para rascunho no caderno de provas é de pre-

enchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado
pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva pela
banca examinadora.

8.O candidato não habilitado na Prova Discursiva será ex-
cluído do Concurso.

9.Da publicação na Imprensa oficial constarão apenas os
candidatos habilitados.
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